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À medida que se alarga o debate sobre a construção europeia e que se fortalece a 

tomada de consciência sobre a necessidade de atribuir maior autonomia à 

componente europeia de defesa e de segurança atlântica, torna-se necessário saber 

com que quadro institucional se vai poder contar para suporte orgânico da política 

europeia de defesa. 

É, porém, nos últimos dois anos que se tem feito sentir mais a urgência em encontrar 

formas organizadas para uma resposta europeia comum aos novos desafios postos 

pela evolução das relações leste/oeste e pelas relações transatlânticas 

(Europa/América do Norte). E é também neste período que se têm dado passos mais 

decisivos na procura de soluções. 

Depois de vários anos de ambiguidades e de desacordos, será que estamos no limiar 

de um entendimento comum não só acerca do papel da Europa na defesa da Europa, 

mas também no que respeita à distribuição de competências institucionais entre os 

vários organismos que se apresentam com capacidade para actuar no domínio da 

defesa e da segurança? 

O debate está cada vez mais centrado sobre qual o quadro institucional em que 

convirá desenvolver a nova dimensão europeia da defesa e da segurança, e como é 

que se faz a repartição das tarefas entre a CE (Comunidades Europeias), a CPE 

(Cooperação Política Europeia), a UEO (União Europeia Ocidental), o IEPG (Grupo 

Europeu Independente) e a OTAN. 

Quanto à Organização do Tratado do Atlântico Norte parece ser unanimemente 

reconhecido o seu papel insubstituível na defesa da Europa Ocidental, cujos países se 

têm manifestado repetidamente leais aos princípios e à estratégia político-militar da 

Aliança que os une. 

O que está agora em causa é, ao fim e ao cabo, pôr os Países da Europa Ocidental a 

falar com uma única voz, no diálogo transatlântico, para reforçar a sua capacidade 

negocial e a sua influência no contexto da Aliança e nas relações com outros blocos.  

A União da Europa Ocidental afirma-se hoje não só como a estrutura mais adequada 

para reforçar a cooperação europeia no domínio da defesa e da segurança, mas ela 

aparece também como a resposta europeia aos novos desafios. A UEO pode assim vir 

a tornar-se o verdadeiro motor da realização de um sistema europeu de defesa. 

Mas falta ainda muito para que a integração europeia da defesa seja uma realidade. 

É que do mesmo modo que à Comunidade Económica Europeia falta competência 

para tratar dos assuntos da defesa, face às restrições introduzidas pelo Tratado de 
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Roma, a UEO carece de poderes e de experiência, sobretudo, no domínio económico 

e tecnológico. Só a união destas duas dimensões poderia atribuir plena eficácia ao 

conceito de uma política europeia de defesa. 

A UEO é, assim, considerada por muitos como uma solução provisória e o quadro 

institucional das Comunidades Europeias seria o destino natural desta experiência 

transitória. 

O Parlamento Europeu, por seu lado, tem vindo a discutir e a adoptar diversas 

resoluções em matéria de defesa e segurança. Os deputados europeus têm revelado 

uma clara consciência de que não é possível baterem-se pela construção europeia 

sem aceitarem como corolário natural a dimensão europeia da política de defesa e de 

segurança. 

Os Ministros da Defesa, reunidos no âmbito do IEPG, no passado dia 9 de Novembro, 

comprometeram-se a dar instruções às suas estruturas nacionais no sentido de se 

implementarem em cada país os procedimentos necessários à abertura das fronteiras 

para o mercado dos produtos de defesa.  

Este Mercado Europeu de Equipamento de Defesa pode vi r a proporcionar excelentes 

oportunidades para as indústrias de armamento de todos os países europeus, quer 

através da competição directa, quer pelo desenvolvimento de Joint-Ventures ou a 

formação de consórcios multinacionais. 

Em associação com esta ideia, vem naturalmente o princípio do chamado just retour 

ou seja, a introdução do sistema implica a criação de uma base de compensações 

económicas que devem ser negociadas de forma pragmática e flexível, de modo a 

defender os interesses e as capacidades de cada país. 

Quanto aos chamados países LDDI (less developped defence industries), será 

prosseguida uma política de compensações orientada para o desenvolvimento das 

suas bases industriais de defesa e serão concedidos períodos especiais de transição 

para o derrube das suas fronteiras alfandegárias. 

O IEPG que é constituído por 13 países europeus, dos quais apenas 2 – a Turquia e a 

Noruega – não são simultaneamente membros das Comunidades Europeias, 

apresenta-se assim como uma das mais dinâmicas organizações europeias no 

domínio da cooperação industrial e tecnológica em matéria de defesa. 

A futura presidência deste Grupo, o Reino Unido, vai ter à sua disposição uma 

estrutura organizativa melhorada constituída por um Secretariado permanente que 

fornecerá o apoio administrativo de que o IEPG carece e terá a incumbência especial 
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de dinamizar as medidas necessárias para a criação do Mercado Europeu de 

Equipamento de Defesa. 

As iniciativas recentes do IEPG são muito importantes porque se afiguram capazes de 

contribuir para levar os Estados Membros a aceitar a cooperação sem restrições numa 

matéria que continua a escapar à aplicação das regras da CEE. 

Nada impedirá, por seu lado, que a Comunidade Europeia, no âmbito da Cooperação 

Política Europeia, decida apoiar o IEPG, dando-lhe assim a força necessária para 

vencer as dificuldades de ordem política que os Ministros da Defesa possam vir a 

encontrar na prossecução dos seus objectivos de cooperação. 

Do mesmo modo que se fala e se contabilizam hoje os custos da não-Europa, ou seja, 

os ganhos resultantes do derrube das fronteiras, da livre circulação de mercadorias, da 

plena realização do mercado interno europeu, também neste caso se poderiam 

encontrar argumentos de ordem macro-económica para defender o Mercado Interno 

da Defesa. 

Os Estados devem fazer todos os esforços para retirarem o máximo de proveito das 

margens de racionalização que ainda existem nos mercados europeus de 

equipamento militar. E são margens consideráveis que resultam: 

– da duplicação de esforços no domínio da investigação e do desenvolvimento 

tecnológico; 

– da produção de séries muito limitadas; 

– e até da insuficiência da concorrência nestes mercados a qual, a existir, poderia 

conter a explosão dos custos dos equipamentos. 

Segundo a opinião de alguns peritos, estas margens de racionalização representariam 

20 a 25% dos custos dos armamentos modernos. Se tivermos em consideração que, 

segundo os dados mais recentes, os países europeus membros da OTAN., gastarão 

na defesa em 1988, 160 mil milhões de dólares, dos quais entre 15 a 20% se destinam 

a equipamentos, poderemos imaginar os valores correspondentes aos custos da não-

Europa da defesa. 

O espírito europeu que já hoje está patente em tantas decisões políticas que têm que 

ver com a vida quotidiana dos 320 milhões de cidadãos da Europa dos Doze começa 

assim a estar presente e a influenciar as políticas de defesa dos vários Estados da 

Europa Ocidental. 

É afinal o mesmo princípio que nas políticas comunitárias caracteriza o funcionamento 

das instituições, todas elas empenhadas na construção da Europa segundo um 
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modelo europeu: uma realidade que só pode atingir-se no respeito pelos valores, pela 

cultura e pela história de cada Estado Membro, numa palavra, um modelo que procura 

o consenso no respeito pela diversidade. 
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